LEI  n° 979/2006

 DIRETRIZES URBANAS

DO MUNICÍPIO DE

 SÃO JOSÉ DO HERVAL/RS

LEI MUNICIPAL N° 979/2006

Institui as Diretrizes Urbanas do Município de São José do Herval, RS.
JUAREZ ROGERI, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
FAÇO SABER  que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
Art. 1° Ficam instituídas, pela presente Lei, as Diretrizes Urbanas que nortearão o desenvolvimento controlado e auto-sustentável do Município de São José do Herval, definindo padrões mínimos a serem observados, quanto aos seguintes aspectos:


Titulo I - DO ORDENAMENTO URBANO


I – Localização e delimitação das Zonas;


II – Das ruas e passeios;


III – Do parcelamento e ocupação do solo urbano;


IV – Da arborização das vias públicas, praças, área de preservação permanente e construção de redes de energia, telefone, água e esgoto.

Titulo II – DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL.


Titulo III – DO ESTUDO DO IMPACTO DE VIZINHANÇA.


Título IV – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.


Título V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

TITULO I

DO ORDENAMENTO URBANO

Capitulo I
LOCALIZAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS ZONAS

Art. 2° - Para fins de ocupação e uso do solo, o município divide-se em Zona Urbana (ZU) e Zona Rural (ZR).

§ 1º - Para fins desta lei, entende-se por Zona o espaço territorial limitado, com uso do solo específico atribuído de acordo com a vocação do espaço e com as necessidades do conjunto urbano.

§ 2º - O zoneamento do uso do solo trata da divisão do espaço do município em zonas.

Art. 3º - Fica estabelecido o perímetro urbano para a cidade de São José do Herval, com área de 2,37 KM², conforme estabelecido no anexo I – Memorial Descritivo e Mapeamento – da presente Lei, delimitado pelos seguintes pontos dos vértices UTM 22J córrego Alegre norte verdadeiro: p1= 375128.5 e 6786779.9; p2 = 373793.0 e 6787530.2; p3 = 373584.1 e 6787411.6; p4 = 373444.3 e 6786905.9; p5 = 373470.3 e 6786527.3; p6 = 373016.5 e 6786195.8; p7 = 373195.7 e 6785959.8; p8 = 373625.5 e 6785992.7; p9 = 374284.1 e 6785364-3; p10 = 374614.3 e 6785515.0.

Parágrafo Único – Ficam isentos de pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano os prédios rústicos com área contínua superior a 1,0 (um) hectare, destinados a criação de animais, piscicultura, cultivos anuais ou permanentes, localizados no perímetro urbano.

Art. 4° - A Zona Urbana (ZU) é constituída pelas seguintes sub-zonas, em conformidade com o estabelecido no Anexo II – Do Zoneamento: 

I - a Zona Urbana Residencial, Comercial e Mista (ZURCM): é composta pelos espaços urbanos adequados à densificação habitacional e ocupacional e tem como função dar suporte ao uso residencial e às atividades complementares à habitação, estando nela delimitadas áreas definidas, com a finalidade de facilitar e incentivar o desenvolvimento de atividades de comércio, prestação de serviços e de densificação populacional.
II - a Zona Industrial (ZI): é composta pelas áreas morfologicamente e ambientalmente adequadas, próximas à estrutura rodoferroviária regional, tendo como função garantir espaços urbanos para a implantação das atividades industriais.

III - as Zonas Especiais: São compostas pelas zonas de preservação/conservação ambiental, zona de preservação cultural ou histórica, zona de preservação paisagística e zona de incentivo ao turismo.

a) A zona de preservação/conservação ambiental é composta por áreas públicas ou privadas, tais como bacias de captação para abastecimento de água e demais recursos hídricos do espaço urbano, entre outros recursos ambientais, a critério da municipalidade.

 b) A zona de preservação cultural é composta pelo patrimônio público ou privado, os quais mantém atributos culturais e/ou históricos da cidade, tais como prédios e centros culturais ou históricos, tombados ou não.

 c) A zona de preservação paisagística é composta por áreas públicas ou privadas que possuem paisagens notáveis e de grande beleza cênica, merecedoras de proteção por parte do Poder Público e da sociedade.

d) A zona de incentivo ao turismo
 é integrada por locais não sujeitos a nenhum regime especial de proteção que possuam relevância para o desenvolvimento de atividades turísticas no município e região, devendo ser preservados e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à realização de planos e projetos de desenvolvimento turístico.

IV – Zona Rural (ZR): são as áreas ocupadas por atividades econômicas primárias, respeitadas as sub-zonas Especiais. 
Capítulo II
DAS RUAS E PASSEIOS

Art. 5° - As vias públicas, constituídas por avenidas, ruas e seus passeios, localizadas na Zona Urbana do Município de São José do Herval, pavimentadas ou não, obedecem a largura mínima de 14 (quatorze) metros.

§ 1º - A metragem mínima de 14 (quatorze) metros, definida nesta Lei para as vias públicas, compreende uma pista de rolamento de 10(dez) metros, destinada ao tráfego de veículos de qualquer espécie, bem como mais 2 (dois) metros, em ambos os lados da pista de rolamento, destinados para calçadas de passeio, de uso exclusivo dos pedestres.

§ 2º - Em face de suas peculiariedades, as ruas atualmente existentes terão dimensionamento especial, definindo através de Decreto pelo Poder Executivo.


Art. 6° - Serão denominadas de Avenidas: 

I - Avenida Bento Gonçalves, na sua totalidade.

II - Avenida Getulio Vargas, na sua totalidade.


Art. 7º - As calçadas de passeio das vias públicas deverão ser pavimentadas pelos proprietários dos lotes adjacentes no prazo de um ano (vide com a prefeitura) após a conclusão da pavimentação da respectiva rua/avenida.


§ 1º - Na pavimentação dos passeios deverá ser observado o padrão estabelecido pela Administração Municipal, usando-se material antiderrapante, de bom aspecto e boa qualidade, não sendo permitidos ressaltos, degraus e rampas que passam de inclinação máxima de dez por cento (10%) e que possam causar acidentes aos pedestres ou de qualquer forma prejudicar a sua locomoção.


§ 2° - Todas as esquinas deverão ter os acessos aos passeios adequados aos deficientes físicos.


Art. 8º - Na zona rural as estradas gerais deverão ter uma largura mínima de 4,0 (quatro) metros de cada lado do eixo central.

Parágrafo único: As edificações ou construções em zona rural deverão observar um recuo de 8 (oito) metros do eixo da rodovia ou estrada.

Capítulo III

DO PARCELAMENTO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO


Art. 9º – O parcelamento do solo urbano obedecerá ao disposto nas Leis Federais n° 6.766/79, 9.785/99, 10.257/2001, Medida Provisória 2.220/2001, Lei Estadual n° 10.116/94 e seu regulamento, e demais normas em vigor.


Parágrafo único: Constitui forma de parcelamento do solo, para efeitos desta Lei, a instituição de condomínio por unidades autônomas nos Termos do Art. 8°
 da Lei Federal n° 4.591/64.


Art. 10 – Para fins de edificação na Zona Urbana de São José do Herval, observar-se-á o Índice de Multiplicação (IM) estabelecido para cada sub-zona.


§ 1º - O Índice de Multiplicação (IM) tem como objetivo regulamentar as densidades de construção para as atividades urbanas de acordo com os objetivos de cada zona de uso, estabelecendo incentivos para viabilizar as propostas de densificação, de preservação do patrimônio físico, histórico, cultural, artístico e paisagístico, bem como incentivar a construção de áreas condominiais, residenciais e de espaços de estacionamento;

§ 2º - O Índice de Multiplicação (IM) é o número que, multiplicado pela área do terreno, estabelece a área de edificação permitida;
§ 3º - Para o cálculo do IM na atividade residencial e comercial não serão computadas as áreas de uso condominiais, as de pilotis, estacionamentos, terraços e as de sacadas;

§ 4º - O Índice de Multiplicação para as sub-zonas especiais será estabelecido em Decreto próprio, quando couber.

Art. 11 – As edificações na Zona Urbana obedecerão ao Afastamento Frontal (AF) e o Afastamento Lateral (AL).

§ 1º - O Afastamento Frontal (AF) é a distância mínima entre a edificação e a testada do lote para cada um dos logradouros públicos com que se confronta e tem como objetivo a reserva de espaço para alargamentos viários e a ampliação visual dos espaços públicos.

§ 2º - O Afastamento Lateral (AL) é a distância entre a edificação e as divisas laterais dos lotes, sendo proporcional à altura das edificações e tem como objetivo a descontinuidade de construção voltada para a via pública, de forma a possibilitar melhores condições de circulação do ar no espaço urbano.

Art. 12 – As edificações na Zona Urbana obedecerão a Taxa de Impermeabilidade (TI).

Parágrafo único: a Taxa de Impermeabilidade (TI) é o percentual máximo de área impermeável em um lote e sua limitação tem como objetivo preservar as reservas de água do subsolo, bem como a melhoria do clima urbano.

Art. 13 – As edificações e construções em lotes residenciais, comerciais, de prestação de serviço e institucionais, para fins de organização, melhoria paisagística e conforto ambiental da Zona Urbana, deverão observar os seguintes índices construtivos:

I – O lote deverá possuir, no mínimo, 360 m² (trezentos e sessenta metros quadrados);

II – Índice de Multiplicação de 2,4 (dois vírgula quatro), calculados nos termos do art. 10;

III – O Afastamento Frontal (AF) para todos os lotes será de 2,00 (dois) metros; 

IV – O Afastamento Lateral (AL) será exigido em lotes com testada superior a 22 (vinte e dois) metros e deverá possuir, no mínimo, 1,50 (um vírgula cinqüenta) metros;

V – A Taxa de Impermeabilidade (TI) para os lotes comerciais, residenciais, de prestação de serviços, bem como lotes institucionais será de 80% (oitenta porcento) da área total do lote, sendo que a área permeável restante (20% - vinte porcento) deverá possuir cobertura vegetal;

VI – A Taxa de Impermeabilidade (TI) para as construções institucionais maiores que 750 m² (setecentos e cinquenta metros quadrados) será de 60% (sessenta porcento).

Parágrafo Único - Para loteamentos residenciais deverá seguir-se os mesmos índices construtivos. A cada 20.000 m² de área de lotes deverá ser mantido, no mínimo, 10 % para áreas verdes, de lazer ou praças, parques, etc.

Art. 14 – Os lotes industriais deverão obedecer os seguintes Índices Construtivos:

I – Área mínima do lote de 1.500m² (mil e quinhentos metros quadrados);

II – Afastamento Frontal (AF) mínimo de 4,00 (quatro) metros;

III – Afastamento Lateral (AL) mínimo de 1,50 (um vírgula cinqüenta) metro;

IV – Índice de Multiplicação (IM) de 2,0 (dois vírgula zero);

V - Taxa de Impermeabilidade (TI) de 80% (oitenta porcento).

Parágrafo Único - Para construções com áreas maiores que 2000 m² deve ser prevista área para estacionamento e manobra de caminhões, bem como área para estacionamento de veículos de funcionários.


Art. 15 – As quadras deverão ter no máximo 150 (cento e cinqüenta) metros de comprimento.


Art. 16 – As vias públicas, sempre que possível, devem ser traçadas de forma a coincidir com as existentes, mesmo que a direção não obedeça à linha reta.


Art. 17 – A porcentagem de áreas públicas não poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco) do total da área a ser loteada, destinando-se, no mínimo, 10% (dez por cento) do total para áreas de uso público.

§ 1º - Do total da área de uso público, no mínimo a metade deverá ser destinada para área verde.


§ 2° - Entende-se por área verde de domínio público, para efeito desta Lei, o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, proporcionando a melhoria de qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização.


§ 3° - Será permitida a implantação de áreas verdes de Domínio Público no meio Urbano situadas em área de preservação permanente, desde que atendidas as condições estabelecidas na Legislação Federal – Lei 4.771/65 e suas alterações, Resolução do CONAMA 369/2006 – bem como na Legislação Estadual – Lei 11.520/2000 e Lei 9.519/92.


Art. 18 – Estão isentos da destinação de áreas de recreação pública, área verde de domínio público e institucionais: 


I – o desmembramento de gleba de até dez mil (10.000) metros quadrados, com fulcro na Lei Estadual n° 555 de 26/11/2004;


II - o desmembramento de gleba ou lote de qualquer dimensão, resultante de remembramento, desde que o número de lotes decorrentes da divisão seja igual ou inferior ao lotes anteriormente reunidos, ainda que com organização ou configuração diversa da originária;


III – o desmembramento de gleba ou lote do qual a parcela resultante, com qualquer dimensão, se destine a ser reunida a lote lindeiro, desde que o imóvel remanescente permaneça com as dimensões mínimas de área e testada para via ou logradouro público;

IV – a divisão amigável ou judicial, bem como a partilha de imóveis, nomeadamente nas hipóteses de:


a) dissolução de sociedade conjugal;


b) sucessão “causa mortis”


c) dissolução de sociedade ou associações constituídas anteriormente a data de vigência da lei federal n° 6.766/1979.


Art. 19 - É de responsabilidade exclusiva do loteador a instalação de:

I – Redes de energia elétrica

II – Rede de esgoto;

III – Equipamentos para abastecimento de água potável;

IV – Obras de demarcação de lotes, quadras e logradouros, devendo as quadras ser demarcadas com postes de concreto padronizados pelo Poder Público Municipal;

V – Tratamento adequado às áreas de uso comum;

VI – Abertura de vias de comunicação, colocação de material no leito das vias de comunicação que assegure a trafegabilidade;

VII – Canalização das águas pluviais por sarjetas, assim como construção de bueiros nos cruzamentos.

§ 1º - A instalação e o funcionamento destes equipamentos serão fiscalizados pelos órgãos competentes do Município.

§ 2º - Nos Loteamentos com área superior a 20.000 m² (vinte mil metros quadrados) deverão os loteadores, as suas expensas, instalar Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, bem como a rede de esgoto compatível. 


Art. 20 – Os loteamentos e desmembramento, independentemente de sua área, estarão sujeitos ao licenciamento ambiental pelo órgão Municipal competente ou Estadual.

Capítulo IV

DA ARBORIZAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS, PRAÇAS, ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E CONSTRUÇÃO DE REDES DE ENERGIA ELÉTRICA, TELEFONE, ÁGUA E ESGOTO

Art. 21 – A arborização nos passeios é permitida mediante autorização prévia do Órgão Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único: A arborização dos passeio somente é permitida visando o plantio das espécies apropriadas para a preservação dos calçamentos, redes de água e energia elétrica.

Art. 22 – O município terá prazo de um (01) ano, a contar da entrada em vigor da presente lei, para apresentar um plano de arborização onde serão estabelecidas as espécies a serem incentivadas ao plantio e demais normas sobre este assunto.

Art. 23 – Todas as árvores ou arbustos, sejam ornamentais ou frutíferas plantadas no passeio público são consideradas bens de domínio público, sua poda ou supressão somente poderá ser realizada mediante licenciamento junto ao órgão Municipal competente.

Art. 24 – Para fins de arborização, construção de redes de energia elétrica, água, esgoto e telefone nas vias públicas da Zona Urbana do Município de São José do Herval, serão obedecidos os seguintes preceitos:

I – As redes de água serão construídas na profundidade de oitenta centímetros do piso e no meio de um dos passeios públicos.

II – Deverá existir posteamento em todas as ruas novas construídas, devendo os postes ser em concreto. 

III – Debaixo das redes de energia podem ser plantadas espécies cujo tronco adulto não ultrapasse uma altura que possa prejudicar o seu desempenho.

IV – O plantio de árvores nos passeios das esquinas deverá observar a distância de sete metros. 

V – Nas vias sem recuo de construções somente será permitido o emprego de arbustos, árvores de pequeno porte e floreiras.

VI – Será permitido o emprego de árvore de porte médio, desde que não interfira na pavimentação, na visibilidade e na rede elétrica.  

Art. 25 – No perímetro urbano fica proibido o plantio de árvores que possam causar prejuízos a construções vizinhas, vias e passeios públicos ou a qualquer equipamento público.

Art. 26 – Nas praças e parques, as espécies vegetais de grande porte somente poderão ser plantadas se não interferirem na infraestrutura implantada ou prevista.

Art. 27 – A arborização das praças e parques deve conter no mínimo sessenta por cento (60%) de exemplares nativos, dando preferência ao cultivo de frutíferas nativas.

Art. 28 – Nas áreas de preservação permanente – APP, assim definidas na legislação federal e estadual, tanto zona urbana quanto na rural do Município, não serão permitidas construções ou quaisquer atividades que possam prejudicar as formas de vegetação existente, salvo em caso de utilidade pública e interesse social.
Art. 29 – Nas áreas de preservação permanente - APP, somente poderão ser plantadas espécies arbóreas autóctones, respeitando à legislação ambiental específica.

Art. 30 – Deverão ser criadas no Município de São José do Herval as áreas de lazer urbanizadas, sendo objeto de licenciamento ambiental, contendo banheiros femininos e masculinos, tratamento de efluentes, áreas gramadas e arborizadas, água potável, energia elétrica, bancos, acessos em condições, inclusive para deficientes físicos.

TITULO II

DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL


Art. 31 – O tratamento do esgoto, bem como o seu destino final, é de responsabilidade do agente produtor e deve ocorrer no próprio imóvel, ou, em havendo área devidamente licenciada para a disposição final do resíduo, deve o produtor destinar a esta, conforme parâmetros estabelecidos em lei, observando, ainda, as seguintes diretrizes:

I – É expressamente proibido o lançamento de dejetos químicos, fecais e gordurosos na rede pluvial e nos cursos de água.

II – O tratamento do esgoto, bem como o seu destino final, deve ser providenciado pelo agente produtor para ocorrer no próprio imóvel, vedado o seu lançamento em áreas adjacente sem expressa autorização.

a) O sistema de tratamento do esgoto deve possuir, no mínimo, fossa, filtro anaeróbico ou similar e sumidouro. 

III – As redes de esgoto pluviais podem ser usadas para escoamento de águas de terrenos urbanos, desde que previamente autorizado pelo setor de engenharia do município.

IV – O filtro anaeróbio ou similar não pode ser ligado na rede de esgoto pluvial e deverá atender todas as exigências técnicas, sendo autorizado pelo setor de engenharia e meio ambiente do Município.
a) Os filtros de que trata este inciso poderão ser construídos pela Prefeitura Municipal em parceria com os munícipes. 

V – O destino dos resíduos industriais são de responsabilidade das empresas geradoras, bem como os resíduos decorrentes da comercialização de seus produtos, devendo providenciar o lançamento tratado, caso tenha emissão de águas servidas do processo industrial. 

Art. 32 – Os fabricantes de produtos com embalagens descartáveis e inúteis são responsáveis pelo pós-consumo, devendo providenciar o recolhimento dos resíduos decorrentes da comercialização aos consumidores do Município. 

Art. 33 – Os resíduos sólidos domiciliares serão recolhidos periodicamente em todas as residências da zona urbana, devendo ser acondicionados corretamente, conforme regulamento aprovado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente ou do Órgão Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único. Fica proibida a instalação de lixeiras particulares nas vias públicas sem prévia autorização do órgão municipal competente.

Art. 34 – A atmosfera é um bem ambiental indispensável á vida e às atividades humanas, sendo sua conservação uma obrigação de todos, incumbindo ao Poder Público Municipal combater a poluição, fiscalizar, estabelecer e garantir a manutenção dos padrões de qualidade do ar à população, nos limites de sua competência.

Parágrafo único: O Poder Executivo regulamentará o presente artigo no que couber.

Art. 35 – A emissão de sons, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais, recreativas ou outras que envolvam a amplificação ou produção de sons intensos deverá obedecer, no interesse da saúde e do sossego público, aos padrões, critérios, diretrizes de normas federais, estaduais e normas Municipais regulamentares.

§ 1º - O limite tolerável de decibéis entre as 22h45min às 5h45min da manhã, não poderá ultrapassar 65 DBas (sessenta e cinco decibéis).

§ 2º – A realização de eventos que causem impactos de poluição sonora dependerá de prévia autorização do órgão ambiental Municipal competente.

Art. 36 – A exploração ou utilização de veículos de divulgação, presentes na paisagem e visíveis de locais públicos, deverão possuir autorização do órgão Municipal competente e não poderão ser mudados de locais sem a respectiva licença.

§ 1° - Para efeito desta Lei são considerados veículos de divulgação quaisquer equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir externamente anúncios ao público, tais como: tabuletas, placas e painéis, letreiros, painel luminoso ou iluminado, faixas, folhetos e prospectos, balões e bóias, muro e fachadas de edifícios, equipamentos de utilidade pública, bandeirolas.

§ 2° - São considerados anúncios, quaisquer indicações executadas sobre veículos de divulgação presentes na paisagem, visíveis de locais públicos, cuja finalidade seja promover estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, empresas, produtos de qualquer espécie, idéias, pessoas ou coisas, classificando-se em anúncio orientador, anúncio promocional, anúncio institucional e anúncio misto.


Art. 37 – Constitui patrimônio histórico, artístico e cultural as obras e outros bens de valor histórico, os monumentos, as paisagens naturais notáveis do Município de São José do Herval.


Art. 38 – Para garantir a proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural, compete ao Município:


I – proporcionar educação quanto à importância cultural e histórica destes patrimônios;


II - prestar auxílio técnico e financeiro a museus e instituições científicas que desenvolvam atividades na preservação e divulgação do patrimônio histórico, artístico e cultural no Município;


III – Cadastrar os referidos bens patrimoniais.


IV – Tombar, na forma da Lei, os imóveis e monumentos de notável valor histórico. 


Art. 39 – Os empreendimentos agropecuários situados na zona urbana do Município, existentes e instalados antes da vigência da presente lei, poderão permanecer, desde que respeitadas as seguintes condições:

I – Estarem devidamente licenciadas ambientalmente, não dispensando o Estudo do Impacto de Vizinhança (EIV) ou Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no que couber;

II – As atividades de Avicultura poderão expandir-se em direção da zona rural;

III – Nas atividades de Suinocultura não será permitida a ampliação e/ou expansão. 

TÍTULO – III

DO ESTUDO DO IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 40 – Será exigido Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para a obtenção de licença de construção, ampliação e funcionamento de empreendimentos industriais, comerciais, agropecuários, de silvicultura e de piscicultura situados na zona urbana, quando couber.

§ 1° - Ficam sujeitos ao prévio Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) a que se refere o inciso VI do art. 4° e os artigos 36 a 38 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para aprovação dos respectivos projetos e licenciamento das obras para sua implantação, os seguintes empreendimentos:

I – Construção de prédios, privados ou públicos, de qualquer espécie e finalidade, com área construída superior a 1.500 m² (mil e quinhentos metros quadrados);

II – Construção de aeroportos, ferrovias e rodovias expressas ou de características diversas das previstas na legislação municipal;

III – Construção de terminais rodoviários e postos de abastecimento e serviços que ocupem área superior a 3.000 m² (três mil metros quadrados);

IV – Instalação de indústrias que fabriquem produtos químicos capazes de afetar a saúde ou segurança da população;

V – Outros empreendimentos ou atividades que possam gerar efeitos negativos quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades.

§ 2° - O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) analisará os efeitos positivos e negativos do novo empreendimento ou atividade no que tange à qualidade de vida da população, levando em consideração principalmente os seguintes aspectos:

I – Conforto, tranqüilidade, segurança e bem estar da população;

II – Valorização ou desvalorização imobiliária;

III – Adensamento populacional;

IV – Uso e ocupação do solo;

V – Geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI – Equipamentos urbanos e comunitários;

VII – Ventilação e iluminação;

VIII – Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

IX – Controle da Qualidade do Ar;

X – Controle quali-quantitativo da geração e destinação dos recursos hídricos;

Xl – Região de Recarga da Bacia Hidrográfica;

XII – Controle da Propagação dos Ruídos;

XIII – Geração de resíduos sólidos.

TÍTULO – IV

INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE SANÇÕES

Art. 41 – A aplicação de sanções decorrentes de infrações, salvo disposições em contrário, será regulamentada por legislação específica.

TÍTULO – V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42 – Na aprovação, licenciamento e execução das edificações, empreendimentos, atividades e obras, serão observadas as normas pertinentes a nível federal, estadual e municipal.

Art. 43 – Esta lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação, revogada a Lei n° 46/89. 

Parágrafo Único: Será respeitado o direito adquirido das situações definitivamente consolidadas antes da presente lei.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, EM 28 DE NOVEMBRO DE 2006.









JUAREZ ROGERI,








       PREFEITO MUNICIPAL.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
� Lei 6513/77 - Art. 3° Áreas Especiais de Interesse Turístico são trechos contínuos do território nacional, inclusive suas águas territoriais, a serem preservados e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à realização de planos e projetos de desenvolvimento turístico.


Art. 4º Locais de Interesse Turístico são trechos do território nacional, compreendidos ou não em Áreas Especiais, destinados por sua adequação ao desenvolvimento de atividades turísticas, e à realização de projetos específicos, e que compreendam:


I - bens não sujeitos a regime específico de proteção;


II - os respectivos entornos de proteção e ambientação.


§ 1º - Entorno de proteção é o espaço físico necessário ao acesso do público ao Local de Interesse Turístico e à sua conservação, manutenção e valorização.


§ 2º - Entorno de ambientação é o espaço físico necessário à harmonização do Local de Interesse Turístico com a paisagem em que se situar.








�  LEI FEDERAL N° 4.591/64 Art. 8º Quando, em terreno onde não houver edificação, o proprietário, o promitente comprador, o cessionário deste ou o promitente cessionário sobre ele desejar erigir mais de uma edificação, observar-se-á também o seguinte:


        a) em relação às unidades autônomas que se constituírem em casas térreas ou assobradadas, será discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação e também aquela eventualmente reservada como de utlilização exclusiva dessas casas, como jardim e quintal, bem assim a fração ideal do todo do terreno e de partes comuns, que corresponderá às unidades;


        b) em relação às unidades autônomas que constituírem edifícios de dois ou mais pavimentos, será discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação, àquela que eventualmente for reservada como de utilizaçao exclusiva, correspondente às unidades do edifício, e ainda a fração ideal do todo do terreno e de partes comuns, que corresponderá a cada uma das unidades;


        c) serão discriminadas as partes do total do terreno que poderão ser utilizadas em comum pelos titulares de direito sobre os vários tipos de unidades autônomas;


        d) serão discriminadas as áreas que se constituírem em passagem comum para as vias públicas ou para as unidades entre si. 








